
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.450 - RO (2012/0037338-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RICARDO NOBRE PAIVA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESÍDIO QUE NÃO OFERECE CONDIÇÕES PARA 
TRABALHO E ESTUDO. REMIÇÃO FICTA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL.
1. A teor do disposto no art. 126, § 1º, da Lei de Execução Penal, o 
condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena, 
à razão de: I) 01 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência 
escolar, divididas, no mínimo, em 3(três) dias; II) 01 (um) dia de pena a 
cada 03 (três) dias de trabalho.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, deve-se considerar o 
labor ou o estudo efetivamente cumprido pelo sentenciado, sendo certo 
que a omissão estatal em oportunizar a realização de tais atividades não 
autoriza a denominada remição ficta ou automática, por ausência de 
previsão legal.
3. Agravo a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 30 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO NOBRE 
PAIVA contra decisão da lavra do em. Ministro Moura Ribeiro, então relator do feito, que negou 
provimento ao recurso especial manejado pela defesa.

Sustenta o agravante violação ao art. 126 da Lei de Execuções Penais, 
ao argumento de que o Estado tem o dever de fornecer atividade laborativa ao apenado e que, 
diante da omissão estatal, deve ser deferida ao reeducando a remição ficta ou automática.

Assevera que o trabalho prisional é um direito reconhecido 
constitucionalmente, e de acordo com a Lei de Execuções Penais, é obrigatório, até mesmo com 
vistas a alcançar a ressocialização do preso, razão pela qual deve ser beneficiado com a remição 
da pena, na proporção de três dias encarcerados por um, até o efetivo oferecimento da terapia 
laboral ou de curso de instrução escolar.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A teor do disposto no art. 126, § 1º, da Lei de Execução Penal, o 
condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou 
por estudo, parte do tempo de execução da pena, à razão de: I) 01 (um) dia de pena a cada 12 
(doze) horas de frequência escolar, divididas, no mínimo, em 3(três) dias; II) 01 (um) dia de pena 
a cada 03 (três) dias de trabalho.

Como bem ressaltou a decisão agravada, não se olvida que "o trabalho 
durante o cumprimento da pena de reclusão é um direito do preso, constituindo uma etapa 
importante e progressiva na ressocialização, em perfeita consonância com aquilo que a Lei de 
Execução Penal chama de 'programa individualizador da pena privativa de liberdade' (art. 6º)" (fl. 
122).

Entretanto, segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, deve-se 
considerar o labor ou o estudo efetivamente cumprido pelo sentenciado, sendo certo que a 
omissão estatal em oportunizar a realização de tais atividades não autoriza a denominada remição 
ficta ou automática, por ausência de previsão legal.

Em reforço, cito os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
ATIVIDADE LABORAL/ESTUDO NÃO OPORTUNIZADA AO PRESO. 
"REMIÇÃO FICTA". IMPOSSIBILIDADE. 
1. A remição da pena exige a efetiva realização da atividade laboral ou a 
frequência em curso (estudo), nos termos do art. 126 da LEP. 2. "Não pode a 
suposta omissão Estatal ser utilizada como causa a ensejar a concessão ficta de 
um benefício que depende de um real envolvimento da pessoa do apenado em 
seu progresso educativo e ressocializador" (AgRg no HC 208.619/RO, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe de 14/8/2014). 
3. Recurso ordinário em habeas corpus improvido. (RHC 39710/MS, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Órgão Julgador T5 - QUINTA 
TURMA, DJe 17/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA SEM REALIZAÇÃO DE ATIVIDADE LABORAL. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A remição penal é um instituto por meio do qual o reeducando, que cumpre 
pena em regime fechado ou semiaberto, poderá ter diminuído o tempo de sua 
permanência no órgão prisional; no entanto, para ser beneficiado, é 
indispensável que o apenado efetivamente trabalhe ou estude. 

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 10960/RO, Relator(a) 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2014)
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Registro, por fim, que deixou-se de analisar o recurso de fls. 139/144, por 
ser reiteração do agravo regimental interposto às fls. 131/136, ora examinado.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0037338-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.305.450 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  14568720104014100  200941000060244  201041000007447  201200373384

EM MESA JULGADO: 30/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO NOBRE PAIVA
ADVOGADOS : SÉRGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO NOBRE PAIVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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